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pública

LEI Nº 13.872, DE 17 DE SETEMBRO DE 2019
Amamentação durante provas de concurso público.

LEI Nº 14.119, DE 13 DE JANEIRO DE 2021
Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais
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LEI Nº 14.216, DE 7 DE OUTUBRO DE 2021
Proibição de Despejo – COVID-19

LEI Nº 14.438, DE 24 DE AGOSTO DE 2022.
Simplificação do Microcrédito Digital

	� ESTATUTO
LEI Nº 9.474, DE 22 DE JULHO DE 1997

Estatuto dos Refugiados

	� RESOLUÇÕES
RESOLUÇÃO CNMP Nº 23, DE 17 DE SETEMBRO DE 2007

Inquérito civil no MP.

RESOLUÇÃO CNMP Nº 36, DE 6 DE ABRIL DE 2009
Pedido de interceptações telefônicas pelo MP.

RESOLUÇÃO CJF Nº 459, DE 5 DE OUTUBRO DE 2017
Centros Judiciais de Solução de Conflitos e Cidadania.

RESOLUÇÃO CNJ Nº 354, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2020
Cumprimento digital de ato e ordem judicial.

	� PROVIMENTOS
PROVIMENTO CFOAB Nº 164, DE 21 DE SETEMBRO DE 2015

Plano Nacional de Valorização da Mulher Advogada.

PROVIMENTO CFOAB Nº 166, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2015
Advocacia pro bono.

PROVIMENTO CFOAB Nº 169, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2015
Sociedade de advogados.

PROVIMENTO CFOAB Nº 170, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2016
Sociedades unipessoais de advocacia.

PROVIMENTO CFOAB Nº 175, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2016
Processos administrativos, disciplinares, de inscrição de advogados e 
estagiários.

	� INSTRUÇÕES NORMATIVAS TST
INSTRUÇÃO NORMATIVA TST Nº 38, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2015

Recursos de Revista e de Embargos à SbDI-1 repetitivos.

INSTRUÇÃO NORMATIVA TST Nº 40, DE 15 DE MARÇO DE 2016
Agravo de instrumento e Recurso de revista no TRT.

	� SÚMULAS E ENUNCIADOS
TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS
FONAJE ‑ FÓRUM NACIONAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
ENUNCIADOS ADMINISTRATIVOS - STJ
SÚMULAS DO TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS (EXTINTO)
ENUNCIADOS DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL – CJF – I 
JORNADA DE DIREITO DA SEGURIDADE SOCIAL
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ÍNDICE CRONOLÓGICO 
Normas Organizadas Cronologicamente

	� LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL

DECRETO Nº 18.871, DE 13 DE AGOSTO DE 1929...................................................................................................................................	 9
Promulga a Convenção de direito internacional privado, de Havana.

DECRETO Nº 19.841, DE 22 DE OUTUBRO DE 1945................................................................................................................................	 22
Promulga a Carta das Nações Unidas, da qual faz parte integrante o anexo Estatuto da Corte Internacional de Justiça, assinada em São Francisco, a 26 
de junho de 1945, por ocasião da Conferência de Organização Internacional das Nações Unidas.

CONVENÇÃO Nº 87/OIT.........................................................................................................................................................................	 32

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS DE 1948.............................................................................................................	 34

DECRETO Nº 57.595, DE 4 DE JANEIRO DE 1966....................................................................................................................................	 35
Promulga as Convenções para adoção de uma Lei Uniforme em matéria de cheques.

DECRETO Nº 57.663, DE 24 DE JANEIRO DE 1966..................................................................................................................................	 43
Promulga as Convenções para adoção de uma Lei Uniforme em matéria de letras de câmbio e notas promissórias.

DECRETO Nº 350, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1991..................................................................................................................................	 51
Promulga o Tratado para a Constituição de um Mercado Comum entre a República Argentina, a República Federativa do Brasil, a República do Paraguai 
e a República Oriental do Uruguai (Tratado Mercosul).

DECRETO Nº 678, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992....................................................................................................................................	 56
Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969.

DECRETO Nº 1.901, DE 9 DE MAIO DE 1996...........................................................................................................................................	 63
Promulga o Protocolo Adicional ao Tratado de Assunção sobre a Estrutura Institucional do Mercosul (Protocolo de Ouro Preto), de 17 de dezembro de 
1994.

DECRETO Nº 1.979, DE 9 DE AGOSTO DE 1996.......................................................................................................................................	 67
Promulga a Convenção Interamericana sobre Normas Gerais de Direito Internacional Privado, concluída em Montevidéu, Uruguai, em 8 de maio de 
1979.

DECRETO Nº 2.626, DE 15 DE JUNHO DE 1998......................................................................................................................................	 68
Promulga o Protocolo de Medidas Cautelares, concluído em Ouro Preto, em 16 de dezembro de 1994.

DECRETO Nº 4.311, DE 23 DE JULHO DE 2002.......................................................................................................................................	 69
Promulga a Convenção sobre o Reconhecimento e a Execução de Sentenças Arbitrais Estrangeiras.

DECRETO Nº 4.388, DE 25 DE SETEMBRO DE 2002................................................................................................................................	 71
Promulga o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional.

DECRETO Nº 4.982, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2004..................................................................................................................................	 91
Promulga o Protocolo de Olivos para a Solução de Controvérsias no Mercosul.

DECRETO Nº 5.639, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2005................................................................................................................................	 96
Promulga a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, assinada em Barbados, em 3 de junho de 2002.

DECRETO Nº 6.949, DE 25 DE AGOSTO DE 2009.....................................................................................................................................	 98
Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de 
março de 2007.

DECRETO Nº 7.030, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2009................................................................................................................................	 107
Promulga a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, concluída em 23 de maio de 1969, com reserva aos Artigos 25 e 66.

DECRETO Nº 8.660, DE 29 DE JANEIRO DE 2016....................................................................................................................................	 114
Promulga a Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, firmada pela República Federativa do 
Brasil, em Haia, em 5 de outubro de 1961.
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DECRETO Nº 9.039, DE 27 DE ABRIL DE 2017........................................................................................................................................	 116
Promulga a Convenção sobre a Obtenção de Provas no Estrangeiro em Matéria Civil ou Comercial, firmada em Haia, em 18 de março de 1970.

DECRETO Nº 9.522, DE 8 DE OUTUBRO DE 2018....................................................................................................................................	 119
Promulga o Tratado de Marraqueche para Facilitar o Acesso a Obras Publicadas às Pessoas Cegas, com Deficiência Visual ou com Outras Dificuldades 
para Ter Acesso ao Texto Impresso, firmado em Marraqueche, em 27 de junho de 2013.

DECRETO Nº 10.932, DE 10 DE JANEIRO DE 2022..................................................................................................................................	 122
Promulga a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, firmado pela República Federa-
tiva do Brasil, na Guatemala, em 5 de junho de 2013.
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